	
	



PROJETO DE LEI Nº 1.269/2022
Estabelece a obrigatoriedade de publicação no sítio oficial da Prefeitura Municipal de João Monlevade na rede mundial de computadores, da relação de medicamentos existentes na rede municipal de saúde, daqueles que estão em falta, sua previsão de restabelecimento e os locais onde encontrá-los, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de João Monlevade aprova: 

Art. 1º Sem prejuízo do disposto na Lei Municipal n° 1.716, de 23 de agosto de 2007, o município de João Monlevade deverá divulgar e manter atualizada no sítio oficial da Prefeitura Municipal na rede mundial de computadores, a relação dos medicamentos existentes na rede municipal de saúde, daqueles que estão em falta e os locais onde encontrá-los.

Art. 2º Em até 24 (vinte e quatro) horas após receber a informação sobre a falta de determinado medicamento deverá o Município informar, no sítio oficial da Prefeitura Municipal da rede mundial de computadores, em aviso destacado, a falta do medicamento e a previsão de seu restabelecimento.
§ 1° As unidades de saúde e farmácias públicas deverão afixar, em local visível, aviso com a listagem dos medicamentos em falta na rede municipal.
§ 2° Quando a distribuição do medicamento for restabelecida, a informação deverá ser inserida na página oficial da rede mundial de computadores da Prefeitura, através de aviso destacado, alertando os munícipes sobre a regularização.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Sala de Sessões da Câmara, 25 de maio de 2022.

Thiago Araújo Moreira Bicalho

Vereador - PDT
JUSTIFICATIVA

O presente texto se fundamenta no artigo 37, caput, da Constituição República, especial e diretamente ao princípio da publicidade, mas, também, indiretamente, ao princípio da eficiência, ambos princípios fundamentais da administração pública.

Nesse sentido, o objetivo central da presente propositura é garantir total transparência do serviço público de saúde de nossa cidade.

Sendo um dos princípios que regem a Administração Pública, a Publicidade, consistente no preceito fundamental que consagra o dever de TRANSPARÊNCIA da gestão pública.

Quanto à divulgação da lista de medicamentos ofertados pela Rede Municipal de Saúde, temos uma previsão constitucional sobre a necessidade de transparência dos atos da administração que, determina a necessidade de sua publicação, garantindo aos responsáveis a possibilidade de acompanhamento das medicações fornecidas.

A matéria não se encontra inserida no rol das matérias taxativamente de competência exclusiva e/ou privativa do Chefe do Executivo, podendo ser de iniciativa do Parlamentar.

Também não há que se falar em vício de iniciativa por interferir na administração pública ou que acarretará aumento de despesa, pois a matéria está diretamente vinculada ao princípio à transparência dos atos do Executivo. Nesse sentido é o entendimento do Órgão Especial do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais. Vejamos:

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI Nº 3.535, DE 30 DE ABRIL DE 2014, DO MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA - QUE DETERMINA A DIVULGAÇÃO NA INTERNET DA RELAÇÃO DE MEDICAMENTOS GRATUITOS QUE COMPÕEM OS ESTOQUES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - PROJETO LEGISLATIVO DEFLAGRADO POR INICIATIVA PARLAMENTAR - VÍCIO DE INICIATIVA - INOCORRÊNCIA - QUESTÃO ATINENTE AO INTERESSE GERAL DA POPULAÇÃO - PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE - AUMENTO DE DESPESAS - AUSÊNCIA - PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE.

- A lei municipal que prevê a divulgação da lista de medicamentos fornecidos gratuitamente pela secretaria de saúde municipal, traduz medida consentânea com o princípio da transparência e da publicidade, garantindo o acesso dos administrados à informação de interesse geral, sem qualquer relação com matéria que estaria inserida dentre aquelas sujeitas à iniciativa reservada ao chefe do poder executivo. (TJMG]- Ação Direta Inconst. 1.0000.14.079480-1/000, Relator(a): Des.(a) Mariangela Meyer, ÓRGÃO ESPECIAL, julgamento em 22/06/2016, publicação da súmula em 01/07/2016). 

Ademais, o artigo 7º, inciso V da Lei Federal n° 12.527/2011 garante que o acesso à informação compreende veiculação "sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua política, organização e serviços," enquanto o artigo 8º, parágrafo 1º, inciso V da norma em comento, da mesma forma expressa que dentre as informações sujeitas ao dever de divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores, estão incluídos os “dados gerais para acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades.” 

Reforçamos ainda a importância deste projeto, uma vez que com a publicação no site do Município e listagem nas unidades de saúde, farmácias e hospitais, a população não precisará se deslocar em vão de suas casas, por várias vezes. Assim, preveniremos que se desloquem para buscar medicamentos não fornecidos ou que estariam em falta.

Importante referir que já há no município de João Monlevade, a previsão da Lei n° 1.716/2007 que obriga as unidades de saúde a afixar cartazes contendo a lista dos medicamentos fornecidos gratuitamente pelo Sistema Único de Saúde.

A proposta em destaque, por sua vez, propõe a divulgação em sítio eletrônico na rede mundial de computadores não só dos medicamentos existentes, como daqueles que estão em falta e sua previsão de restabelecimento.

Nesses termos, apresentamos a matéria para análise desta Casa Legislativa, esperando o entendimento e apoio dos nobres pares. 

Atenciosamente,
Thiago Araújo Moreira Bicalho

Vereador - PDT

